
Aquecimento em Direito Processual do
Trabalho

Questão 1

Em uma reclamação trabalhista, o autor afirmou ter sido vítima de discriminação estética, pois
fora dispensado pelo ex-empregador por não ter querido raspar o próprio bigode. Requereu, na
petição inicial, tutela de urgência para ser imediatamente reintegrado em razão de prática
discriminatória. O juiz, não convencido da tese de discriminação, indeferiu a tutela de urgência e
determinou a designação de audiência, com a respectiva citação.

Como advogado(a) do autor, assinale a opção que contém, de acordo com a Lei e o entendimento
consolidado do TST, a medida judicial a ser manejada para reverter a situação e conseguir a
tutela de urgência desejada.

a) Interpor recurso ordinário seguido de medida cautelar
b) Nada poderá ser feito, por tratar-se de decisão interlocutória, que é irrecorrível na Justiça do
Trabalho.
c) Impetrar mandado de segurança.
d) Interpor agravo de instrumento.

Questão 2

Vando ajuizou reclamação trabalhista em desfavor da sociedade empresária Cetro Dourado Ltda.,
na qual trabalhou por 5 anos e 3 meses, na condição de vigia noturno. A sociedade empresária
não compareceu à audiência, daí porque o pedido foi julgado procedente à sua revelia.

Contudo, a sociedade empresária interpôs recurso ordinário no prazo legal e efetuou o
recolhimento das custas e do depósito recursal, mas com valor inferior ao devido (R$10,00 a
menos nas custas e R$ 500,00 a menos no depósito recursal).

Com base na situação retratada, na lei e no entendimento consolidado do TST, assinale a
afirmativa correta.

a) O recurso não pode ser conhecido, porque houve revelia; assim, a sociedade empresária fica
juridicamente impedida de recorrer.
b) Na Justiça do Trabalho, não existe possibilidade de se sanar vício referente à diferença no
preparo, motivo pelo qual o recurso será considerado deserto.
c) O juiz deverá assinalar prazo de 5 dias para que a sociedade empresária efetue o recolhimento
da diferença das custas e do depósito recursal, sob pena de deserção.
d) Em tese, seria possível que a sociedade empresária recolhesse a diferença das custas, mas não
há previsão jurisprudencial de prazo para complementar o depósito recursal.
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Questão 3

Em determinada reclamação trabalhista, o recurso ordinário interposto pela ex-empregadora encontra-se
pendente de julgamento e alcança todo o objeto da condenação. Para agilizar o procedimento, o
reclamante iniciou a execução provisória do julgado, apresentando os cálculos de liquidação pertinentes,
que foram submetidos à análise do adversário, da contadoria do juízo e, depois, homologados por serem
reputados corretos. O juiz concedeu 48 horas para que a sociedade empresária depositasse a quantia nos
autos, o que foi cumprido. Logo depois o exequente peticionou a liberação do valor homologado a seu
favor. Diante desses fatos e do disposto na CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Inviável a pretensão, porque a execução provisória fica limitada ao bloqueio ou à penhora.
b) É possível a liberação, desde que o trabalhador assine um termo de compromisso garantindo
que devolverá a quantia caso a decisão seja revertida pelo Tribunal.
c) Tendo o crédito trabalhista natureza alimentar, o juiz poderá liberar o valor sem qualquer
condição.
d) Na Justiça do Trabalho, como regra, os recursos têm efeito suspensivo, de modo que não é
possível a execução provisória, havendo evidente falha do juiz.

Questão 4

Em sede de reclamação trabalhista na qual você advoga para o empregado, foi celebrado acordo entre as
partes ainda na fase de conhecimento, antes da prolação da sentença. Na petição de lavra conjunta entre
os advogados das partes nada constou acerca das custas processuais. Seu cliente é beneficiário da
gratuidade de justiça, conforme decisão constante do processo desde o início. Sobre as custas
processuais, considerando o silêncio das partes e havendo acordo, segundo o texto da CLT, assinale a
afirmativa correta.

a) As custas deverão incidir em 2% sobre o valor do acordo e serão divididas em frações iguais
pelas partes, sendo que, no caso de seu cliente, não haverá o pagamento por força da gratuidade
de justiça.
b) As custas deverão incidir em 10% sobre o valor do acordo e serão integralmente recolhidas pela
parte ré.
c) As custas deverão incidir em 2% sobre o valor do acordo e ficarão integralmente sob
responsabilidade da parte autora que, na hipótese, está dispensada do recolhimento por força da
gratuidade de justiça.
d) As custas deverão incidir em 5% sobre o valor da causa, já que não houve prolação de sentença,
e serão rateadas igualmente pelas partes, dispensado o autor do recolhimento pela gratuidade de
justiça.

Questão 5

Em reclamação trabalhista ajuizada em fevereiro de 2018, os pedidos formulados por Paulo em face do
seu ex-empregador foram julgados totalmente procedentes. Em relação à verba honorária, de acordo
com a CLT, sabendo-se que o patrocínio de Paulo foi feito por advogado particular por ele contratado,
assinale a afirmativa correta.

a) Não haverá condenação em honorários advocatícios, porque o autor não está assistido pelo
sindicato de classe.
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b) Haverá condenação em honorários de, no mínimo, 10% e de, no máximo, 20% em favor do
advogado.
c) Haverá condenação em honorários de, no mínimo, 5% e de, no máximo, 15% em favor do advog
ado.
d) Somente se a assistência do advogado do autor for gratuita é que haverá condenação em
honorários, de até 20%.

Questão 6

Juca ajuizou ação trabalhista em face da sua ex-empregadora, empresa privada do ramo de mineração.
Paulo também ajuizou ação, mas em face de seu exempregador, uma empresa de prestação de serviços,
e do Município de Nova Iguaçu, no Rio de Janeiro, para quem prestou serviços, requerendo a
responsabilização subsidiária. Os respectivos advogados atribuíram o valor correspondente a 20 salários
mínimos à causa de Juca e de 15 salários mínimos à causa de Paulo. Diante disso, assinale a afirmativa
correta.

a) A causa de Juca correrá sob o procedimento sumaríssimo e a de Paulo, sob o ordinário.
b) Ambas as causas correrão sob o procedimento sumaríssimo.
c) Ambas as causas correrão sob o procedimento ordinário.
d) A causa de Juca correrá sob o procedimento ordinário e a de Paulo, sob o sumaríssimo.

Questão 7

Prolatada a sentença em uma reclamação trabalhista, o autor opõe embargos de declaração no 3º dia
contado da publicação e afirma que existe erro material no julgado, pois o número do processo encontra-
se equivocado, assim como o nome das partes. Diante da situação retratada e dos termos da CLT,
assinale a afirmativa correta.

a) O juiz não precisará dar vista dos embargos à parte contrária, diante da natureza do erro.
b) A Lei é omissa a respeito, daí porque o juiz usará da equidade para ver se é o caso de conferir
vista à parte adversa.
c) Havendo, no caso em exame, possibilidade de efeito modificativo do julgado, a parte contrária
poderá se manifestar em 8 dias.
d) Independentemente do recurso e seu efeito perante o julgado, é direito da parte contrária se
manifestar sobre os embargos em 10 dias.

Questão 8

Contra ato de Juiz do Trabalho que determinou a antecipação de honorários periciais do seu
cliente, mesmo não tendo ele condições financeiras para arcar com esse custo, você, na defesa
dos interesses do cliente, impetrou mandado de segurança contra o ato judicial, mas, por
unanimidade, não teve a segurança concedida.

De acordo com a CLT, assinale a opção que indica o procedimento a ser adotado para tentar
reverter a decisão.  

a) Interpor Recurso Ordinário para o TST.
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b) Interpor Agravo de Instrumento para o STF.
c) Interpor Agravo Interno para o próprio TRT.
d) Nada mais pode ser feito, porque se trata de decisão irrecorrível.

Questão 9

Francisco trabalhou em favor de uma empresa em Goiânia/GO. Após ser dispensado, mudou-se
para São Paulo e neste Estado ajuizou reclamação trabalhista contra o ex-empregador. Este, após
citado em Goiânia/GO, apresentou petição de exceção de incompetência territorial logo no
segundo dia. Em razão disso, o juiz suspendeu o processo e conferiu vista ao excepto. Em
seguida, proferiu decisão acolhendo a exceção e determinando a remessa dos autos ao juízo
distribuidor de Goiânia/GO, local onde os serviços de Francisco foram prestados e que, no
entendimento do magistrado, seria o juízo competente para julgar a reclamação trabalhista.

Diante da situação retratada e do entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta.

a) O reclamante nada poderá fazer por se tratar de decisão interlocutória.
b) Francisco poderá interpor de imediato Recurso Ordinário no prazo de 8 dias.
c) Sendo as decisões interlocutórias irrecorríveis, Pedro deverá impetrar Mandado de Segurança.
d) O recurso cabível para tentar reverter a decisão é o Agravo de Petição.

Questão 10

Em sede de reclamação trabalhista, o autor forneceu o endereço da ré na inicial, para o qual foi
expedida notificação citatória. Decorridos cinco dias da expedição da citação, não tendo havido
qualquer comunicado ao juízo, houve a realização da audiência, à qual apenas compareceu o
autor e seu advogado, o qual requereu a aplicação da revelia e confissão da sociedade
empresária-ré. O juiz indagou ao advogado do autor o fundamento para o requerimento, já que
não havia nenhuma referência à citação no processo, além da expedição da notificação.

Diante disso, na qualidade de advogado do autor, à luz do texto legal da CLT, assinale a opção
correta.

a) Presume-se recebida a notificação 48h após ser postada, sendo o não recebimento ônus de
prova do destinatário.
b) A mera ausência do réu, independentemente de citado ou não, enseja revelia e confissão.
c) Descabe o requerimento de revelia e confissão se não há confirmação no processo do
recebimento da notificação citatória.
d) O recebimento da notificação é presunção absoluta; logo, são cabíveis de plano a revelia e a
confissão.

Questão 11

Uma sociedade empresária ajuizou ação de consignação em pagamento em face do seu ex-empregado,
com o objetivo de realizar o depósito das verbas resilitórias devidas ao trabalhador e obter quitação
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judicial da obrigação. No dia designado para a audiência una, a empresa não compareceu nem se
justificou, estando presente o ex-empregado. Indique, de acordo com a CLT, o instituto jurídico que
ocorrerá em relação ao processo.

a) Revelia.
b) Remarcação da audiência.
c) Arquivamento.
d) Confissão ficta.

Questão 12

Em determinada Vara do Trabalho foi prolatada uma sentença que, após publicada, não foi objeto de
recurso por nenhum dos litigantes. Quinze meses depois, uma das partes ajuizou ação rescisória perante
o Tribunal Regional do Trabalho local, tendo o acórdão julgado improcedente o pedido da rescisória.
Ainda inconformada, a parte deseja que o TST aprecie a demanda. Assinale a opção que indica, na
hipótese, o recurso cabível para o Tribunal Superior do Trabalho.  

a) Recurso Ordinário.
b) Recurso de Revista.
c) Recurso Especial.
d) Agravo de Instrumento.

Questão 13

Em sede de reclamações trabalhista duas sociedades empresárias foram condenadas em primeira
instância. A Massa Falida da Calçados Sola Dura Ltda. e a Institutos de Seguros Privados do Brasil,
sociedade empresária em liquidação extrajudicial. Acerca do depósito recursal, na qualidade de advogado
das empresas você deverá  

a) deixar de recolher o depósito recursal e custas nos dois casos, já que se trata de massa falida de
empresa em liquidação extrajudicial.
b) deixar de recolher o depósito recursal e as custas no caso da massa falida, mas recolher ambos
para a empresa em liquidação extrajudicial.
c) recolher nos dois casos o depósito recursal e as custas, sob pena de deserção.
d) deixar de recolher o depósito recursal no caso da massa falida, mas recolher ambos para a
empresa em liquidação extrajudicial e as custas para a massa falida.

Questão 14

Silvio contratou você como advogado para ajuizar ação trabalhista em face do empregador.
Entretanto, na audiência, o juiz constatou que não havia procuração nos autos. Diante disso, você
requereu fosse efetivado registro em ata de audiência no qual Silvio o constituía como
procurador. Silvio anuiu com o requerimento.

Com base na hipótese narrada, nos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) O mandato, no caso, é válido e os poderes são apenas para o foro em geral.
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b) O mandato, no caso, é inválido, e seria necessário e obrigatório o requerimento de prazo para
juntada de procuração.
c) O mandato, no caso, é válido e os poderes são para o foro em geral, bem como os especiais,
dentre eles os poderes para transigir.
d) O mandato é válido apenas para a representação na audiência, devendo os demais atos serem
regularizados e juntada a procuração para atos futuros.

Questão 15

Jéssica trabalhou na sociedade empresária Móveis Perfeitos Ltda. por 4 (quatro) anos, quando foi
dispensada sem justa causa, sem receber as verbas resilitórias. Em razão disso, ajuizou
reclamação trabalhista pelo rito ordinário postulando os direitos relativos à sua saída, além de
horas extras, equiparação salarial, adicional de insalubridade e indenização por dano moral
porque foi privada da indenização que serviria para pagar as suas contas regulares.

Na audiência designada, após feito o pregão, a sociedade empresária informou, e comprovou
documentalmente, que conseguira no mês anterior a sua recuperação judicial, motivo pelo qual
requereu a suspensão da reclamação trabalhista por 180 dias, conforme previsto em Lei, sob
pena de o prosseguimento acarretar a nulidade do feito.

Diante da situação concreta e dos termos da legislação em vigor, assinale a afirmativa correta. 

a) A sociedade empresária está correta, porque, em havendo concessão de recuperação judicial, a
Lei determina a suspensão de todas as ações.
b) A Lei não traz nenhuma previsão a respeito, daí porque ficará a critério do prudente arbítrio do
juiz deferir a suspensão processual requerida.
c) A sociedade empresária está equivocada, pois a suspensão da reclamação trabalhista somente
ocorreria na fase executória, o que não é o caso.
d) O Juiz do Trabalho, tendo sido deferida a recuperação judicial, deve suspender o processo,
declarar sua incompetência e enviar os autos à Justiça Estadual.

Questão 16

Seu escritório foi contratado pela empresa Alumínio Brilhante Ltda. para assisti-la juridicamente em uma
audiência. Você foi designado(a) para a audiência. Forneceram-lhe cópia da defesa e dos documentos, e
afirmaram que tudo já havia sido juntado aos autos do processo eletrônico. Na hora da audiência, tendo
sido aberta esta, bem como os autos eletrônicos do processo, o juiz constatou que a defesa não estava
nos autos, mas apenas os documentos. Diante disso, o juiz facultou-lhe a opção de apresentar defesa.
Nos exatos termos previstos na CLT, você deverá

a) entregar a cópia escrita que está em sua posse.
b) aduzir defesa oral em 20 minutos.
c) requerer o adiamento da audiência para posterior entrega da defesa.
d) requerer a digitalização da sua defesa para a juntada no processo.

Questão 17
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A sociedade empresária Alfa S. A. está sendo executada na Justiça do Trabalho e, em 13/03/2018,
recebeu citação para pagamento da dívida que possui em relação a um processo. Mesmo citada,
a sociedade empresária permaneceu inerte, pelo que, no 10º dia contado da citação, o juízo
iniciou, a requerimento do exequente a tentativa de bloqueio pelo sistema Bacen-Jud e,
paralelamente, inscreveu o nome do executado no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
(BNDT).

Diante da situação apresentada e dos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) A atitude do magistrado está correta, eis que não houve o pagamento voluntário da dívida no
prazo legal, sendo a inserção imediata no BNDT uma adequada medida coercitiva judicial.
b) A Lei deixa ao arbítrio do juiz determinar a partir de quando o nome do devedor deve ser
inserido em cadastro restritivo de crédito, inclusive no BNDT.
c) A Justiça do Trabalho não atua mais com inserção e retirada do nome de devedores no BNDT,
pelo que a atitude do magistrado é inócua e contrária às regras da CLT.
d) A decisão que determinou a inserção do nome do devedor no BNDT está equivocada, porque
somente poderia ocorrer 45 dias depois de ele não pagar, nem garantir o juízo.

Questão 18

Em reclamação trabalhista já na fase de execução, o juiz determinou que o autor apresentasse os
cálculos de liquidação, determinação esta que foi cumprida pelo exequente em fevereiro de 2018.
Então, o calculista do juízo analisou as contas e entendeu que elas estavam corretas, pelo que o
juiz homologou os cálculos ofertados e determinou a citação do executado para pagamento em
48 horas, sob pena de execução.

Considerando a narrativa apresentada e os termos da CLT, assinale a afirmativa correta.  

a) Agiu corretamente o juiz, porque as contas foram atestadas pelo calculista como corretas.
b) Equivocou-se o magistrado, porque deveria obrigatoriamente conferir vista dos cálculos ao
executado.
c) Uma vez que o juiz do Trabalho tem amplo poder de direção e controle do processo, sua decisão
está amparada na norma cogente.
d) O juiz tem a faculdade de abrir vista ao executado por 10 dias, mas não obrigação de fazê-lo.

Questão 19

Uma entidade filantrópica foi condenada em reclamação trabalhista movida por uma ex-empregada, em
fevereiro de 2018. A sentença transitou em julgado e agora se encontra na fase de execução.
Apresentados os cálculos e conferida vista à executada, o juiz homologou a conta apresentada pela
exequente. Em relação à pretensão da entidade de ajuizar embargos de devedor para questionar a
decisão homologatória, assinale a afirmativa correta.

a) Não há necessidade de garantia do juízo, no caso apresentado, para o ajuizamento de embargos
de devedor.
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b) Se a executada deseja questionar os cálculos, deverá garantir o juízo com dinheiro ou bens e,
então, ajuizar embargos de devedor.
c) A executada, por ser filantrópica, poderá ajuizar embargos à execução, desde que garanta a
dívida em 50%.
d) A entidade filantrópica não tem finalidade lucrativa, daí por que não pode ser empregadora, de
modo que a execução contra ela não se justifica, e ela poderá ajuizar embargos a qualquer
momento.

Questão 20

Rodolfo Alencar ajuizou reclamação trabalhista em desfavor da sociedade empresária Sabonete
Silvestre Ltda. Em síntese, ele afirma que cumpria longa jornada de trabalho, mas que não
recebia as horas extras integralmente. A defesa nega o fato e advoga que toda a sobrejornada foi
escorreitamente paga, nada mais sendo devido ao reclamante no particular.

Na audiência designada, cada parte conduziu duas testemunhas, que começaram a ser ouvidas
pelo juiz, começando pelas do autor. Após o magistrado fazer as perguntas que desejava, abriu
oportunidade para que os advogados fizessem indagações, e o patrono do autor passou a fazer
suas perguntas diretamente à testemunha, contra o que se opôs o juiz, afirmando que as
perguntas deveriam ser feitas a ele, que, em seguida, perguntaria à testemunha.

Diante do incidente instalado e de acordo com o regramento da CLT, assinale a afirmativa
correta. 

a) Correto o advogado, pois, de acordo com o CPC, o advogado fará perguntas diretamente à
testemunha.
b) A CLT não tem dispositivo próprio, daí porque poderia ser admitido tanto o sistema direto quanto
o indireto.
c) A CLT determina que o sistema seja híbrido, intercalando perguntas feitas diretamente pelo
advogado, com indagações realizadas pelo juiz.
d) Correto o magistrado, pois a CLT determina que o sistema seja indireto ou presidencial.

Simulado - Aquecimento em Direito Processual do Trabalho - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br

